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resumo

O presente artigo tem como objetivo 
discutir as dinâmicas da letalidade 
violenta, sobretudo entre jovens, nos 
estados do Espírito Santo e Minas Gerais. A 
partir de dados quantitativos e resultados 
de pesquisas de campo qualitativas 
realizadas pelos autores e por pares, 
o artigo discute a redução das mortes 
violentas intencionais nos dois estados 
na última década, a influência, ainda 
pontual, das facções criminais oriundas 
do Rio de Janeiro e São Paulo, com maior 
centralidade nas dinâmicas locais de 
rivalidades violentas e conflitos armados, 
e o intenso aumento da letalidade 
policial em Minas Gerais e Espírito Santo. 
Finalmente, o artigo inicia uma discussão 
sobre os efeitos distintos da pandemia de 
covid-19 nos números de homicídios dos 
dois estados, que tiveram um aumento 
significativo no Espírito Santo, mas em 
Minas Gerais mantiveram a tendência de 
queda dos anos anteriores.

Palavras-chave: homicídios; letalidade 
policial; dinâmicas criminais; rivalidades 
violentas.

abstract

The present article aims to discuss the 
dynamics of violent lethality, especially 
among youths, in the Brazilian states of 
Espírito Santo and Minas Gerais. From 
quantitative data and results of qualitative 
field research carried out by the authors 
and their peers, this article discusses the 
decrease in intentional violent deaths in 
the two states in the past decade, the still 
punctual influence of criminal factions 
from Rio de Janeiro and São Paulo, with a 
greater centrality in the local dynamics of 
violent rivalries and armed conflicts, and the 
intense increase in police lethality in Minas 
Gerais and Espírito Santo. Finally, the article 
initiates a discussion on the different effects 
of the covid-19 pandemic in the homicide 
numbers of both states, which showed a 
significant increase in Espírito Santo but 
maintained the decreasing trend of previous 
years in Minas Gerais.

Keywords: homicides; police lethality; 
criminal dynamics; violent rivalries.
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N
a última década, o Bra-
sil registrou um total de 
560 mil assassinatos. E 
mesmo com este número 
desolador de homicídios, 
tivemos no ano de 2019 
um total de mortes vio-
lentas intencionais 16% 
inferior ao do início da 
década: em 2010 foram 
cometidos 52.260 homicí-
dios no Brasil (uma taxa 
de 26,7 por 100 mil habi-

tantes) e em 2019 o país teve 44.033 assassi-
natos (taxa de 20,9 homicídios por 100 mil). 

No entanto, a redução dos homicídios no 
Brasil não se deu de forma homogênea em 
todas as suas regiões. Os estados do Norte 
registraram um aumento de 12% nos assassi-
natos na última década, enquanto as regiões 
do Sudeste e Sul tiveram expressivas quedas 
de, respectivamente, 38% e 26% em seus 
números absolutos de homicídios. Dentre os 
estados do Sudeste, São Paulo reduziu a taxa 
de assassinatos por 100 mil habitantes pela 
metade na última década, seguido de perto 
por fortes reduções nas taxas do Espírito 

Santo e Rio de Janeiro. Por sua vez, ainda 
que Minas Gerais tenha tido uma queda em 
suas taxas de homicídios (de 18 por 100 mil 
habitantes em 2010 para 13,4 por 100 mil 
em 2019), o fez de maneira menos intensa 
que os estados vizinhos.

Essas mortes possuem claros marcadores 
de gênero, cor, classe social e faixa etária 
concentrando-se em determinadas parcelas 
da população desses estados (Atlas da violên-
cia, 2020). Um simples recorte etário sobre as 
taxas de homicídios do Espírito Santo e Minas 
Gerais, que serão foco deste artigo, revela que 
os jovens com idades entre 15 e 29 anos em 
geral têm taxas de mortes duas vezes maiores 
que o restante da população desses estados, 
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Fonte: SIM/Datasus

gráfico 1

Taxas de homicídios por 100 mil habitantes dos estados do Sudeste - 2010 a 2019

gráfico 2

Fonte: SIM/Datasus

Taxas de homicídio geral e da população entre 15 e 29 anos no ES - 2010 a 2019

evidenciando a questão do envolvimento de 
jovens nas dinâmicas de violência letal.

A contribuição que procuramos trazer por 
meio deste texto é justamente apresentar um 
olhar, ainda que breve, sobre como se configu-
ram as dinâmicas da violência letal, que vitima 

sobretudo jovens, nos estados de Minas Gerais 
e do Espírito Santo. Apesar das particularida-
des de cada localidade, também foi possível 
traçar semelhanças e aproximações nos tipos 
de conflitos e formas de organização das dinâ-
micas criminais entre ES e MG, que por sua 
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vez se distanciam das configurações criminais 
de São Paulo e Rio de Janeiro, amplamente 
estudadas e veiculadas pela mídia, sobretudo 
após a nacionalização de facções criminais 
desses estados, como o Comando Vermelho 
e o Primeiro Comando da Capital. 

GUERRAS E CICLOS DE ACELERAÇÃO                    
DA ACUMULAÇÃO SOCIAL DA            
VIOLÊNCIA – DINÂMICAS LOCAIS          
OU TENSÕES FACCIONAIS?

O primeiro desafio é o de tentar discutir 
um fenômeno complexo como a letalidade 
violenta em dezenas ou centenas de muni-
cípios, sem ignorar as diversas configura-
ções desse fenômeno nas regiões do Espírito 
Santo e de Minas Gerais. Ainda assim, se faz 
necessário recortar os estados em grupos ou 
macrorregiões, de forma a possibilitar uma 
análise minimamente granular da letalidade 
violenta entre jovens nos dois estados.

Em Minas Gerais, nos parece que o pri-
meiro passo é destacar as diferenças e par-

ticularidades da violência letal na capital 
e sua região metropolitana, cujos conflitos 
foram estudados e analisados em profundi-
dade nas últimas duas décadas, e as configu-
rações distintas do interior do estado, cujas 
dinâmicas criminais e tensões locais não 
raro são influenciadas por facções cariocas 
e paulistas, sobretudo o PCC na região do 
Triângulo Mineiro e nos municípios do sul 
de Minas, e que até o momento foram foco 
de poucas pesquisas e análises.

Tal como o restante do estado, a cidade de 
Belo Horizonte passou por um intenso pro-
cesso de redução dos homicídios nos últimos 
15 anos. No ano de 2004 a capital mineira 
registrava uma taxa de 51,7 hom./100 mil habi-
tantes, o que à época a colocava como uma 
das cidades mais violentas do país (Waiselfisz, 
2010). Uma década e meia depois, no ano de 
2020, a taxa de homicídios de Belo Horizonte 
foi de 12,5 homicídios por 100 mil1, cerca 

gráfico 3

Fonte: SIM/Datasus

Taxas de homicídio geral e da população entre 15 e 29 anos em MG - 2010 a 2019

1	 Dados do SIM/Datasus e do Observatório de Seguran-
ça Pública/Sejusp-MG.
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de quatro vezes menor do que o registrado 
no início dos anos 2000. Mas mesmo com 
uma redução tão intensa, o perfil das vítimas 
desses assassinatos se manteve basicamente 
o mesmo: jovens, pretos ou pardos, do sexo 
masculino e moradores de favelas e bairros 
periféricos da capital mineira2.

São justamente alguns desses bairros de 
periferia de Belo Horizonte que concentram a 
maioria dos homicídios cometidos na cidade 
(Beato Filho et al., 2001). E, por sua vez, uma 
parte significativa dos assassinatos nesses bair-
ros e favelas responde, direta ou indiretamente, 
a uma teia de conflitos violentos, as chamadas 
guerras, entre grupos de jovens armados que 
coexistem nesses bairros e se relacionam em 
uma rede intrincada de rivalidades, alianças 
e retaliações (Rocha, 2017). Especificamente 
em Belo Horizonte, é relativamente comum 
a existência de diversos pequenos grupos (ou 
gangues) em um mesmo bairro ou favela, com 
localidades nas quais existem mais de uma 
dúzia de grupos com algum tipo de animo-
sidade ou rivalidade violenta entre si. Essa 
pulverização de inúmeros pequenos grupos 
gera um efeito de multiplicação das rivalidades 
e dos confrontos violentos entre as gangues, 
que é apontado como um dos principais fato-
res para a ocorrência de homicídios, sobre-
tudo entre jovens, em Belo Horizonte e nas 
cidades vizinhas (Cruz, 2010; Rocha, 2015, 
2017; Zilli, 2004).

Nesse contexto, o termo guerra é funda-
mental para se compreender as dinâmicas 
violentas nos bairros de periferia e favelas 
de Belo Horizonte, e expressa uma relação 

de rivalidade violenta entre duas pessoas ou 
grupos. Essas guerras, que muitas vezes per-
duram por anos entre grupos de um mesmo 
bairro, não raro perduram por mais tempo 
que seus participantes iniciais, e são o pivô 
de assassinatos e agressões que são come-
tidos não em grandes conflitos, mas, geral-
mente, em emboscadas e ataques-surpresa, 
nos quais a vítima é surpreendida por seus 
algozes, muitas vezes em uma moto ou auto-
móvel, e morta com disparos de armas de 
fogo. A cada assassinato cometido, se produz 
uma nova justificativa para que pessoas pró-
ximas à vítima, como seus amigos, familiares 
e vizinhos, busquem a vingança, ou corram 
atrás do algoz, em um ciclo de retaliações 
violentas que se reforça a cada homicídio 
e que pode se estender por anos.

Possivelmente por influência do contexto 
carioca e sua cobertura midiática, são fre-
quentes as declarações das polícias e de 
demais atores do sistema de justiça crimi-
nal que atribuem as guerras entre gangues 
e grupos armados nas periferias e favelas 
de Belo Horizonte às “disputas de pontos de 
vendas de drogas”. No entanto, as pesquisas 
realizadas diretamente com os jovens perten-
centes a esses grupos apontam o contrário 
(Zilli, 2011a e 2011b; Rocha, 2015). Ainda 
que em muitos casos os jovens envolvidos 
com as guerras em seus bairros participem 
de alguma forma da dinâmica do tráfico de 
drogas local, a motivação desses conflitos se 
relaciona muito mais com questões identitá-
rias e morais, sem um viés necessariamente 
instrumental de tomar um determinado ponto 
de vendas ou eliminar a concorrência. Pelo 
contrário, as guerras nas periferias de Belo 
Horizonte e sua região metropolitana, ainda 
que sejam potencializadas pela dinâmica de 
recursos trazidos pelo tráfico de entorpecen-

2	 Em 2018 o perfil das vítimas de violência letal em 
Belo Horizonte foi tema de uma Comissão Especial 
da Câmara Municipal de Vereadores para estudo do 
genocídio da juventude negra e pobre. 
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tes, operam majoritariamente em uma lógica 
extremamente local. São rivalidades que se 
iniciam por desavenças comuns e cotidianas 
da juventude, como brigas em festas e desa-
venças provocadas por boatos, que eventu-
almente culminaram em um homicídio ou 
agressão, e a partir daí passam a operar em 
uma lógica da vingança, e reforçam uma 
identidade grupal e postura de oposição aos 
rivais, que é reproduzida para novas gerações. 
O tráfico de drogas, assim como outros cri-
mes, como roubos e receptação, é frequente-
mente praticado por integrantes desses grupos 
ou gangues, e seus ganhos muitas vezes se 
transformam em armamento e motocicletas 
utilizados nas guerras, mas esses crimes e 
seus lucros não são, em geral, a motivação 
dos conflitos letais (Rocha, 2015; Zilli, 2011a).

Porém, com o fenômeno do surgimento e 
nacionalização de facções e demais coletivos 
criminais de maior coesão e alcance, a con-
figuração das guerras cotidianas entre um 
grande número de pequenos grupos locais 
tem se tornado cada vez mais rara. Essa 
dinâmica fragmentada que ainda hoje marca 
a violência letal nas periferias de Belo Hori-
zonte e algumas cidades da região metro-
politana tem mudado drasticamente com a 
presença e influência de facções e grupos 
criminais de outros estados do Sudeste. Neste 
artigo vão ser focadas principalmente as 
dinâmicas criminais nas regiões do sul de 
Minas (como Três Corações, Passos, Elói 
Mendes, Alfenas, São Sebastião do Paraíso 
e Itajubá) e no Triângulo Mineiro (princi-
palmente Uberlândia e Uberaba) a partir 
de uma presença significativa do Primeiro 
Comando da Capital em um desses muni-
cípios do interior de Minas Gerais.

Apesar das negativas sobre a presença do 
PCC no estado por parte da então Secretaria 

de Defesa Social de Minas Gerais (Seds), 
em 2006 a própria secretaria foi responsável 
pela inauguração de dois pavilhões exclusivos 
para abrigar integrantes da facção paulista na 
Penitenciária de Segurança Máxima Nelson 
Hungria, localizada no município de Conta-
gem, Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH). A maioria dos detentos transferidos 
para esse pavilhão era oriunda justamente 
de municípios das regiões do sul de Minas 
Gerais, do Triângulo Mineiro e do Alto do 
Paranaíba, que haviam se identificado – ou 
sido identificados pelos atores do sistema 
de justiça criminal – como integrantes do 
Primeiro Comando da Capital (Oliveira et 
al., 2017; Ribeiro et al., 2019). 

Nos anos seguintes, foram várias as 
reportagens de jornais e demais veículos de 
mídia, especialmente das regiões do Triân-
gulo Mineiro e sul do estado, que relatavam 
ações que supostamente envolviam integran-
tes do PCC, sobretudo rebeliões em prisões 
do interior3, queimas de ônibus4, assassinatos 
de agentes penitenciários5 e ações policiais 
contra pessoas identificadas como integrantes 
da facção paulista. De acordo com Marques 
(2019), em pesquisa recente sobre a presença 
da facção paulista no Triângulo Mineiro, a 
chegada do PCC ao município de Uberlândia 

3	 Ve r,  p o r  e xe m p l o:  ht t p: // j i9 m i n as . b l o gsp ot .
c o m / 2 0 16 / 1 0 / d e t e n t o s - f a z e m - m o t i m - e m -
-presidio-de.html e https://www.youtube.com/
watch?v=dZWNaDfQcao. Acesso em: 10/3/2021.

4	 Ver, por exemplo: https://www.em.com.br/app/noticia/
gerais/2016/08/13/interna_gerais,793746/pcc-prepara-
-ataques-no-sul-de-minas.shtml. Acesso em: 10/3/2021.

5	 Nos anos de 2015 e 2016 três agentes penitenciários 
foram mortos nas cidades de Uberlândia e Uberaba 
supostamente a mando de integrantes do PCC. Ver: 
http://g1.globo.com/minas-gerais/triângulo-mineiro/
noticia/2017/03/suspeito-de-matar-agente-e-preso-
-e-confessa-crime-em-uberlandia.html. Acesso em: 
10/3/2021.
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se deu por volta do ano de 2010, por meio 
de pessoas oriundas de São Paulo, que então 
passaram a difundir as ideias e metodolo-
gias da facção. Como resultado da rápida 
expansão do Primeiro Comando da Capital 
em Uberlândia, segunda cidade mais popu-
losa de Minas Gerais, logo os integrantes 
do coletivo criminal estavam presentes em 
vários bairros periféricos e presídios da região 
do Triângulo Mineiro. Esse processo levou 
a uma organização das dinâmicas criminais 
na cidade de Uberlândia, já que se deu ao 
mesmo tempo uma redução dos conflitos entre 
grupos criminais locais e uma maior adesão 
ao coletivo mais amplo do PCC. Por outro 
lado, o tráfico de drogas na cidade se sofis-
ticou: nos últimos anos indivíduos oriundos 
de Uberlândia têm sido presos e mortos em 
grandes assaltos contra agências bancárias 
no interior de outros estados6, o que pode 
indicar uma maior entrada dos criminosos do 
Triângulo Mineiro na dinâmica do chamado 
“novo cangaço”, ações que não raro também 
são empreendidas por integrantes do Primeiro 
Comando da Capital (Aquino, 2019 e 2020).

Ao se tratar do Espírito Santo, as pecu-
liaridades são outras. Trata-se de uma uni-
dade federada que não tem as dimensões 
territoriais de São Paulo e Minas, que difere 
do Rio de Janeiro e sua peculiar história, 
e que apresenta o menor Produto Interno 
Bruto da Região Sudeste (Tabela 1).

Territorialmente pequeno e economicamente 
discreto, o Espírito Santo não é um atraente 

mercado consumidor em vários aspectos, inclu-
sive para as economias ilegais. Em termos de 
tráfico de entorpecentes, o fato de o estado ter 
portos gera certo interesse e são comuns apre-
ensões de insumos e da própria cocaína escon-
didos dentro de blocos de rochas ornamentais, 
produto muito exportado pelo estado7. Ficou 
famoso o caso do “Helicoca”, um helicóptero 
pertencente ao senador mineiro Zezé Perrella e 
seu filho, que foi abordado pela Polícia Federal 
no município capixaba de Afonso Cláudio com 
445 quilos de cocaína provenientes do Para-
guai. Mesmo nesse aspecto, o Espírito Santo 
concorre com os estados do Nordeste, para 
onde vem convergindo atividades criminosas 
de exportação de entorpecentes, como apontam 
pesquisas e investigações policiais. Sintomático 
que o piloto do “Helicoca” apareça em uma 
investigação acerca do tráfico internacional 
de entorpecentes no estado de Pernambuco8.

Apontar esses elementos não significa 
ignorar a presença das grandes facções cri-
minosas no estado, em especial na Região 
Metropolitana da Grande Vitória, como 
indicam investigações, pesquisas e a pró-
pria convivência com indivíduos ligados ao 
“mundo do crime”9. Inobstante sua descri-
ção territorial, populacional e econômica, o 

7	 Disponível em: https://g1.globo.com/espirito-santo/no-
ticia/quadrilha-presa-levaria-meia-tonelada-de-cocaina-
-para-a-europa-em-blocos-de-marmore-do-es.ghtml. 

8	 O piloto do “Helicoca”, Alexandre José de Oliveira Junior, 
foi identificado novamente em atividades ligadas ao 
tráfico internacional de drogas, agora em Pernambuco, 
na Operação Além-Mar. Disponível em:  https://ricardo-
antunes.com.br/piloto-do-helicoca-de-zeze-perrella-foi-
-preso-pela-pf-de-pernambuco-na-operacao-alem-mar/.

9	 Um dos autores teve oportunidade de conversar 
com diversos internos sobre a questão das facções 
enquanto atuava como professor no sistema prisional 
capixaba. Uma das percepções é que, segundo os 
alunos-internos, a presença das facções não é tão 
determinante quanto em outros estados.

6	 Ver, por exemplo:
	 https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noti-

cia/2019/05/06/criminosos-uberlandenses-morrem-
-apos-confronto-com-a-policia-do-piaui.ghtml e http://
v9vitoriosa.com.br/policia/suspeitos-de-uberlandia-
-morrem-em-confronto-com-a-policia-apos-ataques-
-a-bancos-em-goias/. Acesso em: 10/3/2021.



Revista USP • São Paulo • n. 129 • p. 81-94 • abril/maio/junho 2021 89

Espírito Santo figurou durante anos como 
um dos estados mais violentos do Brasil, 
ocupando com frequência o segundo lugar no 
ranking nacional de homicídios por unidade 
federada, realidade que somente começou 
a seguir trilha inversa no ano de 2009. E 
cair significativamente. Quando observamos 
apenas a taxa de homicídios entre jovens 
homens entre 15 e 29 anos, constatamos que 
o estado saiu de absurdos 202,8 homicídios 
por 100 mil habitantes nessa faixa etária, em 
2008, para ainda absurdos 115 em 2018. A 
título de comparação, tomando como refe-
rência os mesmos anos e faixa etária, Minas 
Gerais teve no período uma redução de 74,2 
por 100 mil/hab. para 59 por 100 mil/hab. 
(Atlas da violência, 2020, p. 8).

A trajetória de queda consolidada de 
quase uma década nas taxas de homicídios 
foi interrompida em 2017 no episódio da 
paralisação das atividades da Polícia Mili-
tar em fevereiro daquele ano10. Segundo 
dados do Atlas da violência (2020), a taxa 
de homicídios que em 2016 havia sido de 

32 por 100 mil habitantes pulou para 37,9 
no ano seguinte, ainda assim abaixo das 
taxas anteriores a 2014. Em 2018 voltou a 
cair, chegando a 29,3 por 100 mil/hab. Os 
dados do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (Anuário, 14/2020) apontam um qua-
dro diferente no ano de 2020. Comparando 
os dados do primeiro semestre de 2019 com 
os dados do primeiro semestre de 2020, o 
aumento dos homicídios dolosos foi de 19,1% 
em relação ao número absoluto de vítimas 
(p. 20). Na classificação “mortes decorren-
tes de ação policial” a variação positiva foi 
de 44%. Já em “mortes violentas intencio-
nais”, classificação que nos dá uma visão 
mais completa do quadro geral, a variação 
indica um aumento de 18,5%, atrás apenas 
da Paraíba, com 19,2% (p. 19). Manchetes 
de um dos principais jornais do estado já 
começam a sinalizar o temor do retorno do 
“fantasma da violência”: “Ano fecha com 
aumento de 11,5% no índice de homicídios 
no ES”11; e “Triste rotina: ES inicia o ano 
com mais de 100 assassinatos”, detalhando 
em letras menores que “Em janeiro, houve 

tabela 1

Unidades da Federação PIB em 2018 (1.000.000 R$)

Espírito Santo 137.020

Minas Gerais 614.876

Rio de Janeiro 758.859

São Paulo 2.210.562

Fonte: IBGE

10	 Em 2017 a taxa de homicídios dolosos por 100 mil ha-
bitantes no ES foi de 34,8 segundo dados do Instituto 
Jones dos Santos Neves, antecedida por 29,6 em 2016 
e seguida por 27,9 em 2018 (Boletim Criminalidade, 4º 
trimestre, 2019).

11	 Disponível em: https://www.agazeta.com.br/colunas/
leonel-ximenes/ano-fecha-com-aumento-de-1155-no-
-indice-de-homicidios-no-es-0121. 
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aumento de 15,79% nos crimes dolosos em 
relação ao primeiro mês do ano passado”12.

No plano das hipóteses para explicar esse 
aumento dos homicídios em terras capixabas, 
não se pode ignorar os efeitos da pandemia 
de covid-19. As quedas na comercialização 
de entorpecentes decorrentes das medidas de 
isolamento físico e social são apontadas por 
especialistas como possível causa de maior 
conflito entre traficantes e como resultado 
de mais homicídios13. Ainda em relação ao 
Espírito Santo, a permanência dos efeitos da 
paralisação das atividades da Polícia Militar, 
que se tornou conhecida como “Greve da 
PM”, também pode ser uma hipótese a ser 
explorada. O ano da greve registrou uma taxa 
de homicídios fora da trajetória de queda 
que vinha sendo observada, com uma dis-
tribuição atípica das mortes pelo território 
capixaba quando comparado a anos anterio-
res. Paralisações de policiais militares foram 
registradas em outros estados da federação 
e em alguns casos com consequências mais 
graves, como no Ceará. Eventos dessa natu-
reza estão dentro do escopo do retorno do 
pensamento abertamente autoritário ao palco 
principal da política nacional. A PM é, hoje, 
um espaço privilegiado de disseminação das 

ideias que sustentam esse novo pensamento 
abertamente autoritário.

O elevado número de homicídios no 
estado do Espírito Santo até 2009 pode ser 
explicado por uma combinação de vários 
fatores: um histórico de violência na região; 
baixa capacidade do estado para implemen-
tação de políticas públicas de todos os tipos, 
inclusive de segurança; periferias que surgi-
ram em uma época de grandes investimentos 
industriais e que acabaram abandonadas com 
o fim desses ciclos de investimento; forte atu-
ação de grupos de extermínio; e um período 
de forte desorganização da máquina pública 
e das estruturas de segurança contaminadas 
pela atuação de membros do crime organi-
zado (Costa, 2016). O quadro de 2020 sugere 
realidades diferentes. Os capixabas atual-
mente vivem sob normalidade institucional 
e equilíbrio econômico, apesar das afetações 
diversas geradas pela pandemia de covid-19. 
Além das influências das grandes facções 
nacionais, das disputas de territórios e pontos 
de droga, demanda mais estudos a hipótese 
muito plausível de que a guerra, conforme 
descrito nas periferias de Belo Horizonte, 
também seja um elemento considerável no 
porcentual total de homicídios. No dia a 
dia entre presos e principalmente internos 
do sistema socioeducativo, o termo guerra 
é costumeiramente utilizado para explicar 
episódios de violência de maneira muito fiel 
à descrita por Rocha (2015) e Zilli (2011a).

A LETALIDADE POLICIAL E O PAPEL 
DO ESTADO NAS MORTES DE JOVENS

Outro elemento central quando se discute 
a vitimização de jovens por violência letal no 
Brasil é a letalidade das polícias e o papel 

12	 Disponível em: https://www.agazeta.com.br/colunas/
leonel-ximenes/triste-rotina-es-inicia-o-ano-com-mais-
-de-100-assassinatos-0221. 

13	 Disponível em: https://www.agazeta.com.br/colunas/
pablo-lira/taxa-de-homicidios-no-es-em-2020-foi-a-
-segunda-menor-nos-ultimos-30-anos-0121; Daniel 
Cerqueira, pesquisador do Ipea e conselheiro do Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública que hoje preside 
o Instituto Jones dos Santos Neves, órgão do governo 
estadual capixaba responsável por elaboração de es-
tatísticas, coaduna com o autor da coluna, reforçando 
que essa hipótese está sendo considerada no esforço 
de compreensão do aumento dos homicídios no esta-
do no ano de 2020 (entrevista no dia 14 de janeiro, na 
sede do IJSN).
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do Estado em uma parcela dessas mortes. 
Tanto o estado do Espírito Santo como o de 
Minas Gerais registraram um aumento signi-
ficativo nos números de mortes decorrentes 
de intervenções policiais na última década, 
ainda que, como visto, os demais homicídios 
estejam em redução nestes estados.

A letalidade policial no Espírito Santo é 
um tema de ampla discussão. Os dados no 
mínimo confusos relativos a mortes perpe-
tradas por policiais registradas em diferen-
tes órgãos, por diferentes processamentos, 
somados aos números elevados de “mortes 
por causas externas cuja intenção é inde-
terminada”, obscurecem a compreensão da 
questão e geram insegurança, tendo em 
vista, ainda, um histórico de forte atuação 
de grupos de extermínio compostos de poli-
ciais, mais bem exemplificados na famige-
rada Scuderie Le Cocq, organização muito 
presente em diversas investigações sobre o 
crime organizado no estado no início dos 
anos 2000, quando o governo federal cogitou 
uma intervenção federal no Espírito Santo. 
Bittencourt e Dadalto (2017, p. 193) suge-
rem que a violência policial entre os capi-
xabas possui “uma face clandestina, uma 
cifra oculta”. Considerando dados oficiais de 
mortes decorrentes de intervenção policial 
de policiais civis e militares em serviço e 
fora de serviço, o Espírito Santo contabi-
lizou 46 vítimas em 2017 e 47 em 2018. 
Mas, em 2017, 25 dessas mortes resulta-
ram da atuação de policiais militares fora 
de serviço. Bastante curioso que, no que se 
refere a policiais militares em serviço, nesse 
ano, foram 17 mortes. Já em 2018, a lógica 
se inverte. São 27 vitimados por policiais 
militares em serviço e 16 fora de serviço 
(Anuário 2019, p. 56). Enquanto isso, as 
mortes violentas por causa indeterminada 

aumentaram 75,2% no Espírito Santo entre 
2008 e 2018. Em 2017, foram 143 mortes, 
enquanto em 2018 foram 261 (Atlas 2020, 
p. 82). Sem distinguir policiais em serviço 
e fora de serviço, houve um aumento de 
mortes decorrentes de intervenção policial 
da ordem de 44% entre o primeiro semestre 
de 2019 e o mesmo período de 2020, o que 
condiz com um maior número de operações 
da Polícia Militar com o objetivo de conter 
o crescimento dos homicídios (Atlas 2020, 
p. 24). Por outro lado, o número de mortes 
decorrentes de intervenção policial em 2018, 
que no Anuário 2019 registra 46 mortes, no 
Atlas 2020 encontramos 30, que é o valor 
que condiz com os dados do Observatório 
da Segurança Cidadã do Instituto Jones dos 
Santos Neves, autarquia do governo capi-
xaba. Segundo dados desse instituto, 2020 
fechou com 41 mortes decorrentes de ação 
policial. O maior valor nos últimos cinco 
anos segundo dados do instituto, mas não 
do Anuário. Ainda segundo dados do Obser-
vatório de Segurança Cidadã do Instituto 
Jones, entre 2016 e 2020, 82% das mortes 
decorrentes de intervenções policiais foram 
de jovens entre 15 e 29 anos.

De tudo isso, podemos concluir dois pon-
tos: existem problemas quanto à confiabili-
dade dos dados de vítimas decorrentes de 
intervenções policiais no Espírito Santo e, 
independentemente dos números corretos ou 
não, os jovens capixabas são significativa-
mente mais vitimados por essas intervenções.

Se no Espírito Santo os dados sobre a 
letalidade policial são processados e acom-
panhados por várias instituições, o que torna 
esses dados palco de debates e disputas, 
em Minas Gerais o problema é o oposto. 
As ocorrências de letalidade e vitimização 
policial são sistematizadas e analisadas pelo 
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Observatório de Segurança Pública Cidadã 
(OSPC), que, apesar de produzir relatórios 
e bases de dados sobre ocorrências de leta-
lidade policial, compartilha esse material 
apenas com entidades da área da segurança 
pública em Minas Gerais. Ou seja, ao con-
trário de todos os outros estados da Região 
Sudeste, Minas Gerais não disponibiliza 
nenhum dado sobre letalidade policial para 
consultas ou análises públicas.

Em uma temática como a letalidade poli-
cial, à qual as instituições policiais são geral-
mente refratárias, a não divulgação de dados 
oficiais sobre mortes cometidas pelas polícias 
dificulta enormemente a realização de pesquisas 
e levantamentos. Ainda assim, o Anuário Bra-
sileiro de Segurança Pública tem conseguido 
acesso aos dados da Secretaria de Estado de 
Segurança Pública (Sesp/MG), que apontam 
que as polícias mineiras em 2018 mataram 
151 pessoas, uma taxa de 0,7 morte por 100 
mil habitantes, inferior às taxas de letalidade 
policial dos outros três estados do Sudeste.

Em pesquisa recente com dados da própria 
Sesp/MG, Zilli e demais pesquisadores apon-
tam que Minas Gerais registrou 821 mortes 
decorrentes de intervenções policiais entre os 
anos de 2009 e 2017. No período analisado, 
as mortes cometidas pelas polícias no estado 
saltaram de 50 no ano de 2009 para 170 mortes 
por intervenção policial em 2017, um aumento 
de 240% em um intervalo de nove anos.

A Região Metropolitana de Belo Hori-
zonte concentrou na última década o maior 
número de ocorrências de letalidade policial 
no estado. Três áreas especificamente con-
centraram a maior parte das mortes cometi-
das por policiais: as regiões norte e centro-
-sul de Belo Horizonte, assim como toda a 
extensão da divisa entre Belo Horizonte e o 
município de Contagem (Zilli et al.; 2020). 

Os pesquisadores também apontam que, nas 
ocorrências de letalidade policial analisadas, 
32% dos mortos e feridos em decorrência 
de intervenções policiais em Minas Gerais 
foram atingidos por disparos de arma de 
fogo nas regiões das costas e da cabeça, o 
que pode indicar não um cenário de con-
fronto, mas de mortes cometidas em situa-
ção de fuga ou, ainda, execuções. Frente a 
esse dado alarmante, é essencial reforçar a 
importância de publicização de dados das 
mortes cometidas por policiais militares e 
civis em Minas Gerais, informação essencial 
para que a sociedade civil possa acompanhar 
e debater a legitimidade das estratégias de 
segurança pública adotadas no estado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De forma geral, até recentemente Espírito 
Santo e Minas Gerais se encontram em uma 
situação relativamente similar. Os dois esta-
dos vêm de uma intensa queda nos homicí-
dios na última década, e possuem dinâmicas 
de homicídios e da criminalidade violenta em 
geral que respondem mais às configurações 
dos grupos e dos mercados ilegais locais 
do que a disputas pelo controle de rotas e 
outros elementos estratégicos para a disputa 
entre facções, que marcou grande parte das 
periferias brasileiras desde a ruptura entre o 
Comando Vermelho e o Primeiro Comando 
da Capital em 2016 (Manso & Dias, 2018). 
Chega a ser irônico que o Espírito Santo e 
Minas Gerais tenham sido menos afetados 
pela atuação das facções do Rio de Janeiro 
e São Paulo do que estados muito mais dis-
tantes, como Amazonas e Ceará.

Espírito Santo e Minas Gerais também 
possuem em comum um intenso aumento 
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da letalidade de suas forças policiais, em 
consonância com grande parte dos estados 
brasileiros (Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública, 2019). Talvez por existirem unidades 
da federação nas quais as polícias matam 
ainda mais pessoas por ano, pouca atenção 
tenha sido dada ao aumento da letalidade 
das forças policiais nos dois estados, mas 
gostaríamos de destacar a intensidade do 
aumento das mortes cometidas por poli-
ciais em ambos os estados. A intensidade 
do aumento da letalidade das polícias, de 
44% entre 2019 e 2020 no ES, e de 240% 
entre 2009 e 2017 em MG, indica que possa 
haver tanto um descontrole por parte dos 
governos estaduais sobre a atuação de suas 
polícias, como uma naturalização das mortes 
cometidas por seus agentes, majoritariamente 
contra jovens pretos e pardos moradores de 
bairros periféricos (Zilli et al., 2020).

No ano de 2020, marcado pela pandemia 
de covid-19, os índices de homicídios dos dois 
estados seguiram trajetórias distintas. Enquanto 
Minas Gerais manteve a tendência de queda, 
com redução de 6,4% no número de assas-
sinatos em 2020 em comparação com o ano 
anterior, o Espírito Santo teve um aumento de 
12% no número de homicídios14. São neces-
sários mais estudos para que possamos com-
preender como a pandemia e as medidas de 
isolamento social para combatê-la afetaram 
as dinâmicas de homicídios e dos mercados 
ilegais. As trajetórias opostas das mortes vio-
lentas intencionais em Minas Gerais e Espírito 
Santo durante o primeiro ano da pandemia de 
covid-19 evidenciam como um mesmo fenô-
meno pode ter efeitos distintos em dinâmicas 
criminais que, ainda que sejam parecidas em 
determinados pontos, apresentam característi-
cas e configurações locais muito específicas.

14	 Dados do Observatório de Segurança Pública/Sejusp-
-MG e do Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN).
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